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ROUBO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
DEFESA.  FRAGILIDADE  PROBATÓRIA.
ABSOLVIÇÃO.  REDUÇÃO  DA  PENA.
IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO. 

Tendo sido o réu surpreendido na posse da  res
furtiva,  inverte-se  o  ônus  da  prova.  Conjunto
probatório  suficiente  para  ensejar  uma
condenação.

Pena  aplicada  em  estrita  consonância  com  os
princípios legais.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.  

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso Apelatório  interposto  por  Fernando Alves

Gomes (fls. 147)  contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara

da comarca de São João do Rio do Peixe (sentença de fls.137/141), que o

condenou por infração ao art. 157, § 2º, I do Código Penal, a uma pena total de

7  (sete)  anos  e  4  (quatro)  meses  de  reclusão,  a  ser  cumprida  no  regime

fechado, e também a 36 (trinta e seis) dias multa.
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Em suas razões recursais  (fls.153/157),  o apelante persegue a

absolvição, alegando fragilidade das provas para uma condenação. Segundo

alega, tudo não teria passado de um mal entendido, pois não tinha intenção de

roubar  a  vítima.  Invocando  o  princípio  do  In  dubio  pro  reo,  pleiteia  a  sua

absolvição.

Aduz ainda que a pena foi exacerbada, pelo que pugna pela sua

redução para o mínimo legal, bem como a modificação do regime inicial de

cumprimento para o semiaberto.

Em  contrarrazões  apresentadas  às  fls.  160/165  o  Ministério

Público pediu o desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça, por meio

de Parecer de fls. 170/180, opinou pelo improvimento do apelo.

É o relatório.

V O T O

Como  visto,  trata-se  de  Recurso  Apelatório  interposto  por

Fernando Alves Gomes  (fls.  147) contra sentença proferida pelo  Juízo de

Direito da 2ª Vara comarca de São João do Rio do Peixe (sentença de

fls.137/141), que o condenou por infração ao art. 157, § 2º, I do Código Penal,

a  uma pena total  de  7 (sete)  anos e  4  (quatro)  meses de reclusão,  a  ser

cumprida no regime fechado, e também a 36 (trinta e seis) dias multa.

Consta  na  exordial  acusatória  de  fls.  02/04,  interposta  contra

Fernando Alves e Flávio Quirino que, “[...]  no dia 27 de julho de 2011, por volta

das 22h00min, na Praça da Matriz desta cidade, os denunciados subtraíram

coisa móvel para si, mediante grave ameaça a vítima Laerton Valerio de Assis

[...]”.

Desembargador João Benedito da Silva
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Consta ainda da denúncia que:

Segundo narram os autos, a vítima encontrava-se na
Praça da Matriz com dois colegas quando chegaram
os denunciados exigindo que a vítima lhes entregasse
o aparelho celular da marca Nokia, cor prata, o que
ocorreu, no entanto o denunciado Fernando falou que
não devolveria o objeto à vítima, mostrando uma faca
que estava em sua cintura e após retirou-se do local.

Após  a  comunicação  da  vítima  às  autoridades
policiais, estes seguiram em busca dos denunciados,
que  foram encontrados  nas imediações do lugar  do
crime, estando o denunciado Fernando portando um
aparelho celular de marca Nokia, cor prata, e uma faca
peixeira de cabo de plástico de cor branca, conforme
auto de apresentação e apreensão, fls. 12.

As testemunhas do fato são uníssonas em afirmar que
os acusados roubaram o referido aparelho da vítima.

A materialidade do delito está demonstrada no Auto de Prisão em

Flagrante (fls.  06/08),  no Auto de Apreensão e Apresentação (fls. 16) e nos

depoimentos testemunhais.

A autoria também restou comprovada, conquanto o réu negue as

circunstâncias do fato, apresentando outra versão.

Embora não negue que pegou o celular da vítima, alega o réu que

tudo  não  passou  de  um  mal  entendido,  eis  que  apenas  pegou  o  celular

emprestado para passar umas músicas. Todavia, não há como sublimar o fato

de que o celular só foi recuperado após ter a vítima acionado a polícia, que

flagrou o acusado não só na posse do aparelho telefônico, como também de

uma  faca  de  aproximadamente  6'',  com  cabo  de  plástico  branco  (Auto  de

apresentação e apreensão de fls. 16).

A vítima, ouvida na delegacia, informou que:

Desembargador João Benedito da Silva
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[…] por volta das 22:00h da data de hoje, encontrava-
se na praça no centro de São João do Rio do Peixe na
companhia de amigos Alioson e Eliotavio, quando lá
passou  Fernando  Alves  Gomes  e  Flavio  Quirino  da
Silva, ocasião em que Fernando pediu ao declarante
em tom intimidador para ver o celular de marca Nokia,
cor prata, e ao atender a determinação de Fernando,
esse disse que não devolveria mais seu objeto; QUE
após se apoderar do celular da vítima, Fernando ainda
mostrou  uma  faca  que  estava  na  cintura  para  o
declarante, e em seguida se retirou da localidade […]
Fls. 09.

A vítima  não  foi  ouvida  em  Juízo,  porém  seu  depoimento  foi

confirmado in totum pelas testemunhas ouvidas durante a instrução probatória.

A exemplo disso, a testemunha Francisco Wallyson Martins Nobre,  afirmou

que:

[…]  após  a  polícia  militar  prender  os  acusados,  a
vítima  Laerton  compareceu  e  reconheceu  o  celular
como sendo seu; que Laerton contou ao depoente e
aos  policiais  que  estavam  em  diligência,  que  o
denunciado Fernando teria pedido o celular da vítima
para  passar  música;  que  quando  a  vítima  pediu  o
celular de volta, o referido acusado levantou a camisa
e  mostrou-lhe  uma  faca,  saindo  em  seguida;  que
atualmente Laerton mora em Santa Catarina […] Fls.
109.

Eugênio  Fernandes  Vieira,  policial  militar,  assim  narrou  o

ocorrido:

[…] que o depoente confirma que efetuou a prisão em
flagrante,  vindo  depois  a  saber  que  ambos  os
acusados já têm passagem por diversos crimes; […]
que um dos acusados estava portando uma faca, mas
não recorda qual deles; […] que o celular roubado da
vítima foi encontrado na posse dos denunciados; que
indagado sobre se tinha dúvida se são os acusados
aqui  presentes os que foram presos no dia do fato,
pela  prática  do  roubo  ora  apurado,  respondeu  o
depoente não ter nenhuma dúvida de que foram eles
os indivíduos presos; […] que a partir do dia do fato, o
depoente  ficou  sabendo  que  os  denunciados  são
afeitos à prática de delitos como o ora apurado [...] (fls.

Desembargador João Benedito da Silva
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119)

Ora,  a  posse  da  res furtiva,  nas  condições  acima  narradas,

conduz, inexoravelmente, à inversão do ônus da prova, cabendo à defesa a

prova da versão apresentada. É o que diz a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO CRIMINAL - LATROCÍNIO - DELAÇÃO
DE  COMPARSA  -  PROVA  TESTEMUNHAL
SEGURA  -  POSSE  DA  RES  -  AUTORIA
COMPROVADA - CONDENAÇÃO MANTIDA. 
[...]
-  A  apreensão  da  res  subtraída  em  poder  do
acusado,  nos  delitos  contra  o  patrimônio,  gera
presunção de responsabilidade,  invertendo o  ônus
da  prova.  (TJMG.  Apelação  Criminal
1.0142.12.001475-8/001. Relator(a): Des.(a) Cássio
Salomé. Data de Julgamento: 10/07/2014)

In casu, embora tenha o apelante alegado que não tinha intenção

de roubar a vítima, sua versão é isolada, não produzindo na instrução nenhuma

prova convincente contra os fatos contra ele apresentados, ônus que, por certo,

lhe cabia, em face da evidência da apreensão e das circunstâncias do fato.

Destarte, entendo que há provas seguras da prática do crime de

roubo por parte do réu, nos termos narrados na exordial acusatória.

Portanto,  a  apreensão  dos  objetos  em  poder  do  agente,  nas

circunstâncias em que se deram, autoriza a presunção de sua culpabilidade e a

caracterização do dolo direto.

A pena foi aplicada fundamentadamente, com amparo nos arts. 68

e 59 do Código Penal,  sendo aplicada a pena base em 5 (cinco)  anos de

reclusão e 25 (vinte cinco) dias multa, ou seja, apenas 1 (um) ano acima do

mínimo  legal,  considerando  as  circunstâncias  judiciais  do  réu,  todas

desfavoráveis.

Desembargador João Benedito da Silva
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A pena foi aumentada em seis meses, em face da circunstância

agravante da reincidência e por fim, aumentada em 1/3 (um terço), tendo em

vista a majorante prevista no § 2º, I do art. 157, do Código Penal, perfazendo

uma  pena definitiva de 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 36

(trinta e seis) dias multa. Como visto, nada há a se alterar na dosagem da

pena, aplicada conforme os rigores e princípios legais.

O regime carcerário foi  o fechado,  devidamente fundamentado,

informando o Magistrado que o critério subjetivo não favorecia o réu, e o valor

unitário da sanção calculado à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo

vigente à época do fato.

Mercê  de  tais  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO

RECURSO, mantendo a decisão vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

                Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr.

José Roseno Neto, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto

do ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


